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SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO


ATA DA DÉCIMA NONA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM QUATORZE DE AGOSTO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS 9 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 7 DA ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II DO SENADO FEDERAL.

Às nove horas e um minuto do dia quatorze de agosto do ano de dois mil e treze, na sala de Reuniões número 7 da Ala Alexandre Costa, Anexo II do Senado Federal, sob a Presidência do Senador Antonio Carlos Valadares, reúne-se a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo com a presença dos Senadores Inácio Arruda, João Durval, Lídice da Mata, Ana Amélia, Benedito de Lira, Ruben Figueiró, Maria do Carmo Alves, Armando Monteiro, Vicentinho Alves, Rodrigo Rollemberg, João Alberto Souza e Wilder Morais. Deixam de comparecer os Senadores Wellington Dias, Romero Jucá, Ricardo Ferraço, Ciro Nogueira, Kátia Abreu e Aloysio Nunes Ferreira. Havendo número regimental, é declarada aberta a Reunião, dispensando-se a leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. Dando prosseguimento, a Presidência esclarece que, conforme pauta previamente distribuída, a presente Reunião tem por objetivo a discussão e a votação das Emendas da Comissão ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias – PLDO/2013 (PL nº 02/2013-CN) a serem apresentadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. Em seguida a Presidência passa a palavra ao Relator das Emendas, Senador Inácio Arruda, para proferir o seu parecer sobre as emendas e as suas considerações. O Relator explana que foram apresentadas 44 (quarenta e quatro) Emendas ao PL nº 02/13-CN de autoria dos Senadores Wilder Morais, Lídice da Mata, Romero Jucá, Ruben Figueiró, Lúcia Vânia, Inácio Arruda, Eduardo Braga e Antonio Carlos Valadares, sugerindo a aprovação de todas as Emendas de Texto, as quais possuem os números 4, 9, 12, 13, 14, 15 e 16, e a aprovação das Emendas de Inclusão de Metas agrupadas em cinco grupos conforme o número de Emendas de Inclusão de Metas possíveis na LDO. Primeiro grupo as Emendas de números 03, 07, 18, 22, 26, 29 e 42, segundo grupo a Emenda de número 06, terceiro grupo as Emendas de números 01, 05, 17, 27 e 43, quarto grupo a Emenda de número 37, quinto grupo as Emendas de números 11, 21 e 39. Após a sua explanação, usa da palavra para discutir o Senador Ruben Figueiró. Não havendo mais quem queira discutir, colocadas em votação, a Comissão aprova as seguintes Emendas de Metas: Emenda nº 01 – Programa 2076 – Turismo / Ação 10V0 – Apoio a Projeto de Infraestrutura Turística – Quantidade/Meta: 100.000; Emenda nº 02 – Programa 2048 – Mobilidade Urbana e Trânsito / Ação 10T2 – Apoio a Projeto a Acessibilidade para pessoas com Restrição de Mobilidade e Deficiência - Quantidade/Meta: 300; Emenda nº 03 – Programa 2054 – Planejamento Urbano / Ação 1D73 – Apoio a política Nacional de Desenvolvimento urbano – Quantidade/Meta: 100.000; Emenda nº 04 – Programa 2058 – Política Nacional de Defesa / Ação 14N1 – Apoio a Comunidade Afetadas por desastres ou calamidades – Quantidade/Meta: 200; Emenda nº 05 – Programa 2076 – Turismo / Ação 4590 – Qualificação e certificação de profissionais, equipamentos, serviços e produtos para o desenvolvimento do turismo – Quantidade/Meta: 100.000; e as seguintes Emendas ao Texto: Emenda nº 06 – Corpo da Lei artigo 87,inciso IV, letra “d”, (Acrescenta critério para financiamento do BNDS) (Modificativa); Emenda nº 07 – Corpo da Lei artigo 4, (Inclui a Política Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR no rol de prioridades e metas da administração pública federal para  o exercício financeiro de 2014) (Modificativa); Emenda nº 08 – Corpo da Lei artigo 53, § 2º, (Vincula a execução de despesa de entidades privadas sem fins lucrativos à utilização de cartão de pagamento) (Aditiva); Emenda nº 09 – Corpo da Lei artigo 54, incisos I, II, III e IV, (Vincula a execução de despesa de entidades sem fins lucrativos à utilização de cartão de pagamento) (Aditiva); Emenda nº 10 – Corpo da Lei artigo 57, incisos I e XIII (Vincula a execução de despesa de entidades sem fins lucrativos à utilização de cartão de pagamento) (Aditiva); Emenda nº 11 – Corpo da Lei artigo 57, § 6º, inciso III (Vincula a execução de despesa de OSCIPS à utilização de cartão de pagamento) (Aditiva); Emenda nº 12 – Corpo da Lei artigo 42, § 2º (Autoriza edição de Portaria Min. da Integração, alteração de grupos de despesa decorrentes da abertura ou reabertura de créditos extraordinários destinados, despesas relativas à calamidade pública) (Modificativa); Emenda nº 13 – Corpo da Lei artigo 4 (Embrapa às ações de pesquisas e transferências) (Modificativa); Emenda nº 14 – Corpo da Lei artigo 59 (Projeto básico previamente aprovado – SICONV) (Aditiva). Em seguida, a Presidência comunica que nos termos do art. 87, combinado com o art. 44, inciso I da Resolução nº 01/2006-CN, as Emendas deverão ser enviadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, juntamente com a Ata da Reunião que as aprovou. Neste sentido, o Presidente propõe a dispensa da leitura da Ata e a submete a aprovação. A Ata é aprovada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e três minutos, lavrando eu, Valter Simões dos Santos, Secretária da Comissão Adjunto, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senador Antonio Carlos Valadares
Presidente da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR
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(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Havendo número regimental, declaro aberta a 19ª Reunião da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, extraordinária, da 3ª Sessão Legislativa da 54ª Legislatura.  

Antes de iniciarmos nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

A Ata será publicada no Diário do Senado Federal juntamente com as notas taquigráficas.

Esta Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, de acordo com requerimento aprovado, realizou no dia 9 de agosto seminário, em Aracaju, capital de Sergipe, no Centro de Convenções do Hotel Radisson. Os temas ali abordados foram os seguintes: a contribuição das entidades representativas do turismo para o desenvolvimento dos Municípios; turismo e desenvolvimento – a experiência do turismo em Sergipe; oportunidades para o desenvolvimento do turismo no Nordeste; principais desafios para o desenvolvimento do turismo na região.

O evento contou com a presença dos Ministros Fernando Bezerra, da Integração Nacional; e Gastão Vieira do Turismo. Também estiveram presentes o nosso Governador em exercício, Jackson Barreto; o Secretário de Turismo, Elber Batalha; e o Prefeito da capital, João Alves. 

Nós participamos de eventos os mais importantes, que irão contribuir para o desenvolvimento do Estado de Sergipe.

O Ministro do Turismo, Gastão Vieira, assinou, durante o evento, um convênio com o Governo de Sergipe para ampliação e reforma do centro de convenções, uma obra estimada em R$20 milhões, recursos do PAC do Turismo. Com a obra, o Governo de Sergipe pretende ampliar a capacidade do local atualmente existente para incentivar, cada vez mais, a vinda de grande eventos para o Estado. 

Esse centro de turismo foi construído em dois governos: no governo de João Alves e no governo de Antonio Carlos Valadares.

O Canal de Xingó: além do convênio para o centro de convenções, o Ministro da Integração Nacional, Fernando Bezerra, assinou autorização para realização de licitação de estudos de viabilidade do Canal de Xingó, a maior obra da infraestrutura hídrica de Sergipe e a maior obra da história do nosso Estado.

Esse canal, que terá uma extensão de 305km, começando no Estado da Bahia e penetrando no Estado de Sergipe, vai proporcionar, durante a sua construção, a abertura de mais de 12 mil empregos e, durante a sua utilização, nós vamos ter uma forte contribuição para o aumento da irrigação no Estado de Sergipe, também proporcionando água potável a milhares de sergipanos que sofrem durante as secas que ali acontecem, no Semiárido de Sergipe.

A primeira etapa foi assinada pelo Ministro e terá uma extensão de 130km. Vai custar aos cofres públicos aproximadamente R$2 bilhões, a primeira etapa. Essa obra é da maior significação para o desenvolvimento do nosso Estado, resolvendo, de uma vez por todas, a falta de água potável para o ser humano e também para a dessedentação animal.

O Estado de Sergipe, conforme nós assinalamos naquele evento, é um Estado que se destaca no cenário turístico nacional.

Houve crescimento na divulgação do destino sergipano em relação a outros Estados, com a participação efetiva do Governo em feiras e exposições de turismo em todo o País. 

O Estado de Sergipe vem-se destacando como uma excelente opção para negócios, como também para o lazer. Segundo a ECTur, o fluxo turístico na rede hoteleira sergipana, entre 2007 e 2012, cresceu 59,8%, passando de 588.576 turistas para 940.562.

Outro dado importante é o crescimento do fluxo de passageiros no aeroporto da cidade de Aracaju, que cresceu 98,57% entre 2007 e 2012, passando de 691.640 passageiros. Esse aeroporto vai sofrer uma grande ampliação e a sua licitação já foi feita pelo Governo Federal, com a participação do Governo do Estado.

A principal razão que leva o turista ao Estado de Sergipe, como em todo o Brasil, é o lazer, apontado como motivo de viagem para 43% dos visitantes. Negócios e trabalho atraem 21% dos visitantes. Em 2012, repete-se o perfil iniciado em 2011, pois até então, historicamente, a principal motivação que trazia os turistas a Sergipe era a viagem de negócios e trabalho.

Com a melhoria da infraestrutura hoteleira, a construção de novos restaurantes, a oferta de obras de lazer e a melhoria da infraestrutura de mobilidade urbana, o Estado de Sergipe tornou-se um importante gerador de empregos, tendo o número de postos de trabalho passado de 734 para 2.308 entre 2007 e 2012. Portanto, houve um acréscimo de 214% de empregos na área de turismo, conforme dados do Ministério do Trabalho e Emprego.

Esta comissão aproveita a oportunidade para agradecer ao governo do Estado, através do Governador Jackson Barreto, e da sua Secretaria de Turismo, através do Secretário Elber Batalha, pelo apoio que deu à realização deste evento, que repercutiu enormemente no nosso Estado. Assim também, agradeço ao Governo da Presidenta Dilma, através dos Ministérios da Integração e do Ministério do Turismo, que se fizeram presentes por intermédio do seu Ministro Fernando Bezerra, da Integração, e Gastão Vieira, do Turismo.

Conforme pauta previamente distribuída na presente reunião, teremos a discussão e votação das emendas da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo ao Projeto de Lei nº 2, de 2013, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2014 (LDO) e dá outras providências.

A Comissão recebeu 44 emendas. Foi designado, como Relator das emendas, o Senador Inácio Arruda. Como não se encontra presente o nosso querido Vice-Presidente Relator, eu gostaria de pedir ao Senador Ruben Figueró que fizesse um resumo das emendas que foram apresentadas e que foram aprovadas pelo Relator. 

Agradeço a V. Exª porque se trata de matéria de suma importância uma vez que muitas ‘ações do Governo Federal só poderão ser realmente efetivas com a aprovação da LDO. E o Senado Federal não pode omitir-se. Tem que apresentar emendas, sugestões ao Governo Federal no sentido de implementar ações e projetos que venham em benefício de todo o Brasil, abrangendo todos os Estados da Federação brasileira. 

Com a palavra, o Senador Ruben Figueró.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Com muito prazer, Sr. Presidente, aceito a incumbência de V. Exª para ler o relatório de autoria do eminente Senador Inácio Arruda, Vice-Presidente...

(Falha na gravação.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – ...Ruben Figueró.

A Assessoria do Senador Inácio Arruda acaba de me informar que resolveu fazer umas alterações substanciais nesse relatório que nos enviou em primeira mão.

Então, vamos aguardar um pouco. Ele já está chegando.

Por favor, ligue para o Senador Inácio Arruda e diga que a reunião já foi iniciada e que o relatório dele precisa ser lido imediatamente. Do contrário, vamos perder esta oportunidade de termos a participação desta Comissão na elaboração da LDO.

Eu quero franquear a palavra ao Senador Ruben Figueiró se S. Exª desejar manifestar-se.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Então, eu agradeço a V. Exª e vamos aguardar um pouco a vinda do nosso Relator, que está com umas alterações que considera importantes.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – V. Exª deseja, então, interromper esta reunião enquanto se aguarda a presença do Senador Inácio?

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Não, eu abri a palavra, se for o caso, para... V. Exª nos fez o pedido de presença da Presidência da Petrobras aqui. 

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Perfeitamente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Então, eu gostaria que V. Exª anunciasse porque considera importante a vinda da Presidenta da Petrobras a esta Comissão.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Sr. Presidente, eu agradeço o acicate de V. Exª, uma provocação amável, para que eu dê as razões pelas quais solicitei que esta Comissão convocasse ou solicitasse a presença da Srª Presidente da Petrobras a esta Comissão.

V. Exª e todos os Senadores aqui presentes, assim como o Senador Inácio Arruda – S. Exª acaba de chegar – devem recordar-se de que a convocação dela decorre de um anseio do meu Estado, Mato Grosso do Sul, de que houvesse, no trecho ao longo do Gasoduto Bolívia-Brasil, que atravessa o meu Estado por mais de 600 quilômetros, uma usina separadora do gás natural que vem do país vizinho e amigo Bolívia. 

Hoje, no nosso País existem 44 usinas separadoras do gás natural, nenhuma em meu Estado. Implantada essa usina, Mato Grosso do Sul seria beneficiado não só pelo gás de cozinha que vem do metano e do propano, mas também da ureia, essencial principalmente para o meu Estado, um Estado agrícola, para a elaboração de fertilizantes. 

Essas razões foram levantadas há muitos anos, quando se implantou o Gasoduto Bolívia-Brasil, através de solicitações ao então Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, que aceitou a ideia e autorizou a Petrobras a elaborar um estudo percuciente a respeito. Infelizmente, o Presidente da Petrobras na ocasião, Sr. Francisco Grossi, deixou a Presidência e o projeto permaneceu sem decisão, diríamos até que ficou engavetado numa das repartições do edifício da Petrobras.

Posteriormente, o apelo foi feito ao Presidente Luís Inácio Lula da Silva, que também se sensibilizou com a ideia e a encaminhou a Petrobras, e o assunto permaneceu também no esquecimento.

Quando da minha presença já aqui no Senado da República e nesta Comissão, eu apresentei ao Plenário do Senado um requerimento de informações à Presidência da Petrobras através do Ministério da Justiça, Ministro então o nosso colega Edison Lobão.

A Petrobras respondeu às indagações feitas, mas não da forma que se desejava. Foi muito evasiva nas declarações. Em razão disso e não satisfeito com as explicações apresentadas, eu solicitei, nesta Comissão, que fosse convocada a Srª Presidente da Petrobras para prestar os esclarecimentos que se fazem necessários. Além disso, que ela possa afirmar qual é realmente a posição da Petrobras com relação ao assunto.

O requerimento foi aprovado, e agora estou sabendo que V. Exª, Sr. Presidente, já determinou o convite à Srª Presidente da Petrobras para que aqui compareça no dia 4 de setembro, em uma das nossas reuniões ordinárias. E esse convite foi estendido ao Sr. Ueze Zahran, Presidente do conglomerado Copagaz, que tem origem no meu Estado, que trata especificamente dessa questão de distribuição do gás por todo o Território nacional. A Copagaz hoje é uma empresa que atinge 13 Estados do Brasil, portanto, o Sr. Ueze Zahran é uma pessoa absolutamente habilitada para dar as razões a esta Comissão do porquê e da importância da utilização do gás de cozinha através de uma usina separadora no meu Estado.

Posso acrescentar a V. Exªs que, se a Petrobras decidir pela implantação dessa usina separadora, não somente Mato Grosso do Sul será beneficiado pelo projeto, mas, sim, os Estados do Centro-Oeste: Mato Grosso, Goiás e até a Capital Federal.

Poderia dizer a V. Exªs que a implantação dessa usina separadora poderá, no futuro, permitir que o gás de cozinha, para os consumidores do Distrito Federal, tenha uma redução da ordem de 50%, que diria, evidentemente, para os demais Estados do Centro-Oeste.

São essas, Sr. Presidente, as razões fundamentais que me levaram – e tive o apoio de V. Exªs, principalmente de V. Exª, Sr. Presidente –, a diligenciar a convocação da Srª Presidente da Petrobras para que nos esclareça realmente qual é a política dessa empresa nacional com relação à implantação de usinas separadoras. 

Creio, Sr. Presidente, que, através dessas breves palavras, pude transmitir à Comissão as razões fundamentais que me levaram a propor esse requerimento de convocação da Srª Presidente da Petrobras. Espero que tenha esclarecido convenientemente V. Exªs. 

Muito obrigado pela provocação amável que me fez para esclarecer o assunto.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – V. Exª é um Senador aplicado, interessado no desenvolvimento regional. Por essa razão é que já encaminhamos à Presidenta da Petrobras Maria das Graças Silva Foster o seguinte ofício:

Convido V. Sª para participar como expositora debatedora da audiência pública que esta Comissão realizará no dia 4 de setembro de 2013, às 9 horas, na sala de reuniões nº 7, da Ala Alexandre Costa, Senado Federal, em atendimento ao Requerimento nº 26, de 2013, CDR, aditado pelo Requerimento nº 27, de 2013, ambos de autoria do Senador Ruben Figueiró, para discutir os investimentos da Petrobras nas Regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte do País, em especial no Estado do Mato Grosso, conforme cópia do referido expediente que segue anexo.

Para que a Secretaria da Comissão possa realizar todos os procedimentos administrativos em tempo hábil, nós solicitamos a confirmação da Presidenta no sentido de atender a este convite.

Eu quero aproveitar este espaço...

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Sr. Presidente, sou muito grato a V. Exª pela providência que acaba de proclamar, mas gostaria que V. Exª fizesse uma emenda de redação. V. Exª mencionou Mato Grosso, e é Mato Grosso do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Quem foi que errou aí? A assessoria. Boa observação de fato. Por favor, corrijam este ofício. É Mato Grosso do Sul, e não Mato Grosso.

Aqui realmente tem “em especial no Estado do Mato Grosso do Sul”. A nossa assessoria não errou não.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Perdoe-me V. Exª. Eu confesso que eu não ouvi bem. Lá há uma disputa se é Mato Grosso ou Mato Grosso do Sul.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – É tudo Brasil.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Não está aqui o Senador Jayme Campo; senão ele iria protestar.

Mas muito grato e nossas escusas a assessoria. O lapso foi meu.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Obrigado.

Também a pedido do trade turístico que esteve lá em Sergipe, nós vamos apresentar um requerimento para a convocação das empresas aéreas para comparecerem a uma audiência pública nesta Comissão.

Há uma reclamação generalizada, tanto dos passageiros, de pessoas que fazem turismo interno como também de pessoas que vêm de fora, do atendimento das empresas aéreas, da alteração das tarifas sem nenhum aviso prévio. As empresas aéreas também precisam justificar essas falhas e aqui mostrarem também as dificuldades por que estão passando. Será uma oportunidade que iremos dar, de forma democrática e transparente, tanto aos representantes da área turística quanto aos representantes das empresas aéreas, que alegam dificuldades de logística neste momento, inclusive no setor de combustíveis.

Por exemplo, hoje no jornal O Globo, na área de economia, estamos lendo a seguinte notícia: “GOL tem sexto trimestre seguido de perdas e prejuízo  atingem R$2 bilhões – Aéreas querem mudar forma de reajuste para preço de combustível”. Esta matéria é de Danielle Nogueira:

A Gol registrou prejuízo de R$433 milhões de abril a junho deste ano. É o sexto trimestre consecutivo de perdas da empresa. Ao longo de um ano e meio, a Gol acumulou perdas de R$ 2,008 bilhões. No segundo trimestre, o desempenho foi afetado pelo dólar e pelo preço do combustível.

Segundo a Gol, 77% das perdas foram resultado da variação cambial [...]

Se, por um lado, há a reclamação inteiramente justificável dos turistas, do outro lado há a reclamação de perdas das empresas. Então, vamos ouvir as duas partes nesta Comissão, em debate aberto e sincero, a fim de considerarmos a ajuda que esta Comissão pode dar, inclusive no intuito de sensibilizar os Governos estaduais para a redução do ICMS cobrado do querosene, o combustível utilizado pelas aeronaves.

Por exemplo, aqui no Distrito Federal, houve uma baixa do ICMS e, apesar dessa redução, ao invés de o ICMS cair no montante de arrecadação, aumentou, porque houve também um acréscimo, um plus no número de turistas que aqui vieram participar de eventos, ocupando hotéis e indo aos restaurantes. Enfim houve um aumento substancial da arrecadação com a redução do ICMS.

Então, é preciso que nós sensibilizemos os governadores para que atentem para essa situação. Com a redução do ICMS haverá também a redução das tarifas, o que leva ao acréscimo do turismo nos Estados. Precisamos incluir não apenas as empresas aéreas como também convidar alguns governadores para que venham a esta Comissão debater assunto tão palpitante e de interesse nacional.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Eu pergunto ao Senador Inácio Arruda se já está pronto para apresentar o seu relatório, referente às emendas.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Vamos apresentar aqui uma proposta de relatório. Até ontem à noite, nós recebemos emendas, porque tinha um prazo...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Inclusive minhas.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Inclusive de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – E agradeço por V. Exª ter-se debruçado sobre elas.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Muito boas, por sinal. Aliás, todas as emendas muito boas, com sentido muito positivo.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – De âmbito nacional.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Nacional, e algumas regionais.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Claro.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Mas todas têm o objetivo de ajudar o povo brasileiro a resolver problemas cruciais na área do turismo, na área da defesa civil e da infraestrutura hídrica, na área da mobilidade urbana, inclusive na área da mobilidade das pessoas com deficiência. E nós decidimos acolher parte dessas emendas, porque só podemos fazer cinco emendas que estabeleçam metas, embora seja possível fazer emendas de textos à vontade, mas essas que são as fundamentais... Nessas aqui, os Senadores se debruçaram.

Então, a primeira questão, ligada diretamente à mobilização que a Comissão está realizando é uma emenda ligada à questão da infraestrutura turística. Essa emenda acolhe sugestões do Senador Wilder Morais, da nossa colega Lídice da Mata, do nosso Senador Romero Jucá, do nosso Senador Ruben Figueiró, da Senadora Lúcia Vânia, do Senador Valadares, que está, digamos assim, fazendo uma caminhada pelo Brasil

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Apresentei cinco emendas, e V. Exª acatou três.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Por enquanto.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Obrigado.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Não terminei ainda. V. Exª está se adiantando...

Também apresentei, nessa ação e nesse programa relativo a turismo, uma emenda de minha autoria. Então, essa emenda é ligada à questão do turismo e apoio a projetos de infraestrutura turística. Então, acolhemos aqui essas emendas; todas atendem esse objetivo. Então, ampla parte da Comissão já está sobejamente atendida nessa questão.

Tínhamos pensado em aproveitar uma emenda da Senadora Lídice e do Senador Romero, que trata da divulgação do turismo interno. Isso é um problema, porque ela ficou meio contaminada no tempo em função de eventos, que são muito importantes para os Municípios, mas em torno dos quais houve uma contaminação quase midiática.

Imaginem uma promoção turística em torno do evento do dia 2 de setembro, em Juazeiro do Norte, que reúne milhares e milhares de brasileiros. Quer dizer, está contaminado. O tribunal de contas se imiscui nisso, entra nessa questão, complica, e muitas vezes o pessoal abusa do uso dos recursos. E o tribunal, corretamente, criou uma espécie de barreira em relação a essa questão, e o próprio Governo também, e o Ministro fica com dificuldades de realizar ações nesse sentido. São muito importantes, mas, digamos, estão contaminadas, e resolvemos não acolher, embora tenhamos consciência de que o tema é muito importante.

Mas, da mesma autoria, acolhemos uma emenda muito importante, ligada ao debate de hoje, de amanhã, que é a Copa do Mundo, e, na sequência, que são exatamente as Olimpíadas, que é o problema da qualificação e certificação de profissionais, equipamentos, serviços, produtos, para o desenvolvimento do turismo. Esse é um debate muito importante dentro do Ministério do Turismo, também muito importante na Empresa Brasileira de Turismo, que faz a propaganda do nosso turismo no exterior e diz lá fora que estamos muito bem preparados. Então, se diz lá fora que estamos muito bem preparados, temos de estar de fato e precisamos investir nessa questão. Então, acolhemos essa emenda, que também é de autoria da Senadora Lídice da Mata e do Senador Romero Jucá, acho que muito corretamente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Relativas à divulgação interna...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Não, a divulgação tivemos de tirar por conta das restrições...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Não foi possível.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Quer dizer, não há restrição legal. Apenas...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Há bloqueios...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) –...o abuso do uso desses recursos, pois foram identificados pelo tribunal de contas inúmeros desvios. Então, houve muito abuso e se criou uma barreira.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Senador, e se fizéssemos uma previsão de uma ação de publicidade através da Embratur e não através dos Estados, seria viável?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Seria viável, mas eu não poderia...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) –   Haveria barreira também do Tribunal de Contas?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Pode haver, o problema é que é uma contaminação política.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – O Flávio Dino, Presidente da Embratur, esteve aqui e se referiu a esse assunto com muita ênfase. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Claro.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) –   A divulgação interna.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Claro, mas, nesse caso, nós teríamos que encontrar um meio de fazer a divulgação externa maior. Por exemplo, no Ceará – e tenho certeza de que em Sergipe, em Alagoas –, nós precisamos divulgar mais ainda.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) –   Também. Através, inclusive, da Embratur.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Devemos divulgar mais ainda no exterior, principalmente na África, na Austrália, no Oriente Médio, etc. Mas há essa contaminação. Então, é melhor nos protegermos.

Eu aproveitei que... Não é nem puxando do saco da Presidência, mas, como nessa questão da qualificação e certificação estão Romero Jucá, Lídice da Mata e Valadares, acho que é melhor colher essa, porque já amplia o leque de Senadores que vão ser atendidos. Também é muito positiva.

Mais na frente, nós vamos encontrar um meio de resolver o problema do turismo interno, porque nós não podemos ficar sem uma divulgação interna em função de que ela foi contaminada por desvios. Então, estamos acolhendo essa emenda que é muito significativa, é muito importante.

Uma terceira emenda é na área da questão da mobilidade humana, na área da questão, principalmente, do planejamento, de você se antecipar. Isso é tão importante. Agora, na infraestrutura, está tendo um debate sobre a questão energética. Nós não podemos ficar lá e cá, mas é um debate extraordinário e mexe com a questão urbana, que mexe com a questão da distribuição de energia. 

Nós fizemos a linha de Tucuruí até Manaus. Quando chegamos com a linha de transmissão de Tucuruí e Manaus, nós nos demos conta de que não havia rede de distribuição para receber a energia. Quer dizer, as estações rebaixadoras não estavam prontas para receber. Então, você não teve o planejamento adequado. Então, aqui, a questão do planejamento urbano é muito importante. Na questão urbana, é muito importante a questão do planejamento para você ter um bom desenvolvimento na questão da política urbana. 

Aqui nós atendemos uma emenda, não uma, mas uma emenda também, mais uma vez, do Senador Wilder Morais, da Senadora Lídice da Mata, do Senador Romero Jucá, da Senadora Lúcia Vânia, atentos a esse debate nacional, que se espalhou pelo Brasil, em relação à questão da mobilidade urbana brasileira.

Dentro da mobilidade urbana, já num outro programa de mobilidade urbana e trânsito, acolhemos uma emenda que tem muita sensibilidade e acho que é muito correta, apresentada pela Senadora Lídice da Mata, que trata do apoio a projeto de acessibilidade para pessoas com restrição de mobilidade e deficiência. Essa é uma questão muito exigida. Você vê que agora, na matriz da Copa do Mundo, todas as cidades tiveram que readequar os seus estádios e ter espaço adequado para as pessoas que têm restrição de mobilidade. E os espaços agora, já estou vendo, são insuficientes, demonstrando que nós temos muitas pessoas que têm deficiência, que querem usar o equipamento público e querem ir aos estádios, e os estádios não estavam preparados para receber as pessoas. A Senadora Lídice da Mata, muito atenta, apresentou essa emenda que nós acolhemos, que é muito significativa.

Depois, nós temos algumas emendas do Senador Wilder Morais, também da Senadora Lídice, do Romero Jucá, da Lúcia Vânia, que são relativas à questão de saneamento para as cidades de pequeno porte, até 50 mil habitantes, mas são da área da saúde, na verdade, estão ligadas à questão da Funasa e devem ser apreciadas na Comissão de Assuntos Sociais. Então, nós já encaminhamos para lá essas emendas. 

Há outra emenda do Senador Ruben Figueiró, muito importante, porque está ligada à questão que nós debatemos, aqui na nossa Comissão, que é o problema do desassoreamento e recuperação da Bacia do Taquari, no Estado do Mato Grosso do Sul. As emendas de metas, nós até podemos apresentá-las, mas elas vão ter uma restrição muito grande, porque são exclusivas para um Estado, não conseguem abarcar uma região sequer. Então, nós iremos fazer uma restrição grande.

O Senador Eduardo Braga, Senador Ruben Figueiró, apresentou a Emenda nº 37, que é uma emenda para política de defesa nacional na área de defesa civil. Ela trata, exatamente, do apoio a comunidades afetadas por desastres ou calamidades.. E nós podemos considerar o assoreamento do Rio Taquari como um grande desastre. Foi um desastre ambiental que se materializou ali, naquela região. Nós discutimos isso aqui intensamente com o pessoal da Embrapa e com várias outras pessoas. Acho que isso está correto.

Eu queria considerar acolhida a Emenda nº 24, do Senador Ruben Figueiró, na Emenda nº 37, do Senador Eduardo Braga. Então, essa seria a quinta emenda de meta nossa, que é uma emenda ampla. O próprio Senador Eduardo Braga apresentou uma emenda para a Amazônia Legal. Não é que não pudéssemos fazê-lo. Não há restrição legal nem regimental para se acolher essa emenda do Senador Eduardo Braga. Mas essa é mais ampla.

Então, a emenda do Senador Eduardo Braga sobre a Amazônia Legal; uma emenda de minha autoria sobre a questão do Nordeste, que é ligada à questão de recursos hídricos também; e a emenda do Senador Ruben Figueiró, eu as considero acolhidas dentro da emenda do Senador Eduardo Braga, que é a mais ampla, que pode recepcionar todas as outras e que está ligada à questão da defesa civil e à questão dos desastres. E há também o desastre ambiental, pois, se você deixar aquele rio assoreado do jeito que está, você vai criar um problema cada vez mais crucial para a região.

Então, essas são as cinco emendas de metas que apresento para V. Exª e para os nossos colegas Senadores, para que possamos acolhê-las e mandá-las para o Relator geral, para que ele possa apreciá-las imediatamente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Então, Senador Inácio Arruda, fazendo uma síntese...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – As de texto nós acolhemos todas, porque são todas positivas, boas e importantes.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Fazendo uma síntese das cinco emendas, V. Exª poderia relacionar sinteticamente só o título?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – O título?

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – A primeira emenda, a segunda, a terceira, a quarta e a quinta.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – A Emenda nº 1 trata de apoio a projetos de infraestrutura turística. O.k.! São vários os autores.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Correto!

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Está certo?

A Emenda nº 2 trata de qualificação e certificação de profissionais, de equipamentos, de serviços e de produtos para o desenvolvimento do turismo, o que é importantíssimo para nós, diante dos eventos que nós temos adiante.

A Emenda nº 3 trata de apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano. Também há um leque grande de autores.

A Emenda nº 4 trata de mobilidade urbana e de trânsito, com apoio a programas de acessibilidade para pessoas com restrição à mobilidade e com deficiência.

A Emenda nº 5 trata da Política Nacional de Defesa, com apoio a comunidades afetadas por desastres ou calamidades.

Essas são as cinco emendas que apresento para a discussão do nosso distinto auditório.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Senador Inácio Arruda, quero agradecer a V. Exª, em nome desta Comissão, a eficiência com que se houve na apresentação desse relatório e nos estudos que fez, de forma adequada, para contemplar todos os Senadores que compõem esta Comissão e para apresentar ao Relator da LDO algo de consistente em defesa daquilo que nós pregamos em nossos Estados: mobilidade urbana, saneamento básico etc.. Conforme V. Exª...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – E atendemos, neste caso, a três áreas que têm relação direta conosco: a área de integração nacional...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – A de integração nacional e turismo...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – E a área de mobilidade, que, de qualquer maneira, está ligada à nossa...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Está ligada à nossa finalidade, que é o desenvolvimento regional.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Exatamente!

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Pois não, Senador Ruben.

Quero colocar em discussão o relatório, o parecer do nosso Senador Inácio Arruda.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Peço a palavra para discutir a matéria, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – V. Exª tem a palavra, Senador Ruben Figueiró.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Sr. Presidente, inicialmente, dou meus cumprimentos ao Senador Inácio Arruda, pelo consciente relatório que fez a respeito das emendas apresentadas pelos membros desta Comissão, para inseri-las como orientação desta Comissão na elaboração da LDO.

Eu gostaria apenas, Senador Inácio Arruda, ao agradecer a V. Exª a inclusão da minha emenda na do Senador Eduardo Braga, a Emenda nº 36, de fazer um esclarecimento.

V. Exª afirmou que a minha emenda atingiria ou beneficiaria apenas o Estado de Mato Grosso do Sul. Permita-me concluir. Quero dizer a V. Exª que, com o deserto aquático que o assoreamento do Rio Taquari provocou, essa não é uma medida apenas de interesse do meu Estado. Há até aspectos internacionais, porque ele prejudica a navegabilidade do Rio Paraguai, que é um rio considerado internacional para o tráfego de navios; no passado, até navios de grande calado. Ele prejudica o Estado do Mato Grosso do Sul também, como território, porque o Pantanal mato-grossense tem dois trechos que pertencem a Mato Grosso do Sul e um trecho ao irmão, o Estado de Mato Grosso.

Portanto, apenas esse esclarecimento a V. Exª, porque já me sinto feliz por V. Exª ter contemplado, na emenda do Senador Eduardo Braga, a minha pretensão, mas quero esclarecer a esta Comissão que a proposta tem caráter nacional e internacional.

Sou muito grato a V. Exª porque é um prêmio que V. Exª está dando ao meu Estado, à República do Paraguai, à República da Bolívia e ao nosso Estado-irmão de Mato Grosso.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Sr. Presidente, as observações apresentadas pelo Senador Figueiró são corretíssimas. Apenas a restrição foi colocada somente no texto da emenda, mas agora corrigida de forma muito adequada pelo Senador Figueiró, que mostra que não estava restrita apenas a Mato Grosso do Sul. Apenas o assoreamento é maior no Mato Grosso do Sul. Repercute em Mato Grosso e repercute no Paraguai, é verdade. 

Então, a emenda de V. Exª tem caráter realmente regional, nacional e internacional. É tão ampla que poderia até acolher a do Eduardo Braga, nesse caso. Ser a primeira, e a do Eduardo Braga seria a segunda.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB - AM) – Se V. Exª quiser, eu lhe agradecerei muito. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Se considerarmos o aspecto internacional. Como nós temos que nos restringir pelo menos ao aspecto nacional, então nós não vamos acolher a do Senador Eduardo Braga. Acho que estaria bem-contemplado e dá para trabalharmos bem.

A nossa Comissão, Presidente, tem muito compromisso com o Senador Figueiró em relação a essa questão. Eu mesmo conduzi aqui uma reunião, por ordem de V. Exª, que foi a audiência pública que tratou da questão do Rio Taquari. E foi muito bem-explanada, muito bem-explicada por todos os técnicos que aqui estiveram a realidade daquela região. Eu espero que, na próxima viagem da nossa Comissão, eu possa estar presente, em missão oficial, que é para sairmos naquela lista de gastos em missão oficial, lá no Rio Taquari, em Mato Grosso, porque acho que merece, sim, o empenho nosso. É uma região que tem desenvolvimento econômico, é a agricultura, é a pesca, é a navegação e é o turismo. Então, acho que temos vários aspectos ligados à questão do Rio Taquari, aos quais devemos dar toda a atenção, e acho que a emenda do Senador Eduardo Braga ajuda bastante a resolver o problema do Taquari.

Agradeço a V. Exª.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Agradeço a V. Exª.

Quero colocar em votação as emendas sugeridas pelo nobre Relator, Senador Inácio Arruda.

As Senadoras e os Senadores que estiverem de acordo permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

As emendas estão aprovadas.

Eu quero comunicar a esta Comissão que recebi lá no encontro de Sergipe, em Aracaju, um documento que foi assinado pelo Dr. Alberto Jorge do Nascimento Feitosa, Secretário de Turismo de Pernambuco e Presidente da Fundação CTI Nordeste, que fala da crise atual do setor aéreo. Esse documento também foi enviado ao Ministro Wellington Moreira Franco, que é o Ministro-Chefe da Secretaria Nacional de Aviação.

Em resumo, o que visa esse documento? 

Como gestores do setor oficial do turismo em todos os Estados, estamos sentindo os efeitos da equação que estabelece a redução da oferta e simultaneamente o aumento dos preços das passagens aéreas. Este é um problema que afeta hoje não apenas o setor do turismo, mas principalmente o usuário. O transporte aéreo é uma concessão pública, que tem como personagens o Poder Concedente, os Concessionários e os Usuários. 

O nosso alerta é principalmente em defesa dos passageiros, os nossos turistas, que estão cada vez mais afastados da possibilidade de uma viagem doméstica pelo valor proibitivo dos bilhetes aéreos.

Grave também é a perda de competitividade internacional por conta da diminuição dos assentos comercializados no exterior com destino ao Brasil e os preços que estão sendo praticados, reduzindo as nossas vantagens competitivas com relação a destinos concorrentes, o que só agrava o nosso déficit comercial no item turismo.

Este documento foi aprovado em reunião realizada pela Fornatur. Nele, o Presidente da Fundação CTI/NE aponta:

Entre os pontos prioritários, que precisam de uma ação imediata do Poder Concedente, destacamos:

1. O problema gerado pelo cancelamento por decisão unilateral das empresas aéreas [de fato, há um cancelamento unilateral, em todos os Estados, de voos da TAM, da Gol e da Avianca, um cancelamento paulatino e massificante em todos os Estados da Federação] de voos de importantes destinos turísticos, especialmente do Norte e Nordeste. A redução desses voos tem reflexos diretos na oferta turística, diminuindo a competitividade e promovendo um aumento de preços. O paradoxo é que, as mesmas companhias que cancelam de forma unilateral esses voos, precisam, na implantação, de autorização da Anac. Na hora do cancelamento o concessionário precisa apenas comunicar a agência. Os cancelamentos destes voos deveriam gerar a perda do slot do aeroporto de origem, geralmente de grande fluxo emissor, os estados destinos não ficariam vulneráveis.

2. Incentivar a retomada dos voos noturnos, com tarifas diferenciadas, dirigidas ao desenvolvimento do turismo.

3. Estabelecer um critério de reciprocidade, objetivo de contrapartida das empresas aéreas, com relação aos incentivos que estão sendo dados ou solicitados ao setor aéreo, como desoneração da folha, redução do ICMS, entre outros.

4. Publicar nos sites de reservas o número de assentos disponíveis por faixa tarifária, ou seja, a abertura do yeld management. O passageiro passa a ter direito a saber os percentuais de assentos/tarifas realmente oferecidos.

5. Criar percentuais de descontos reais para incentivar as viagens da terceira idade e dos passageiros com mais de 65 anos no período da baixa estação turística.

6. Estabelecer como compromisso a promoção internacional do Brasil no exterior às concessionárias de bandeira das nossas rotas internacionais. As companhias internacionais estão atuando prioritariamente no exportativo, agravando o déficit da nossa balança comercial.

7. Reativação do Brazil Air Pass, que permite ao visitante de outro continente viajar por um preço fixo no território nacional. O modelo anterior permitia a viagem de 3 a 4 cupons, democratizando o acesso do visitante internacional a outros destinos domésticos e aumentando a permanência média do estrangeiro. Essa medida torna o Brasil mais competitivo.

8. Incentivar os voos fretados domésticos, com redução de tarifas aeroportuárias e de ICMS sobre combustíveis.

9. Incentivar os voos fretados e de companhias estrangeiras que consigam ter, no mix de passageiros, majoritariamente estrangeiros.

10. Dentro da política de Céus Abertos [isso a que V. Exª ia se referir aqui, Senadora Lídice da Mata], estabelecer condições legais e administrativas para abrir os céus do Brasil ao mercado internacional para assegurar uma maior competitividade.

Estava lendo aqui, Senadora Lídice da Mata, um documento importantíssimo que me foi entregue pelo Secretário de Turismo de Pernambuco, lá em Sergipe, Alberto Jorge do Nascimento Feitosa, que também é presidente da Fundação CTI Nordeste, em que fala de vários problemas atinentes às condições aéreas do Brasil, tanto para o estrangeiro como para o turista interno do nosso País, propondo adoção de várias medidas ao Ministro Wellington Moreira Franco no intuito de barateamento das passagens e também da possibilidade da apresentação de novos voos – que foram cancelados –, nos mais diferentes Estados e, também, a possibilidade de uma política de céus abertos.

Foi V. Exª – não foi, Senadora Lídice da Mata? – que, juntamente com o Senador Inácio Arruda, propôs essa questão do programa de céus abertos, para estabelecer condições legais e administrativas para abrir os céus do Brasil ao mercado internacional.

Este documento está nos sugerindo também que façamos uma audiência pública, convocando o Ministro Wellington Moreira Franco...

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA. Fora do microfone.) – Eu acho que isso já está aprovado, Sr. Presidente.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Não sei se há uma sugestão da própria Senadora Lídice da Mata...

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA. Fora do microfone.) – Eu acho que isso já está aprovado.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Eu acho que nós deveríamos agregar...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Queremos saber se há algum requerimento já aprovado por esta Comissão...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Sr. Presidente, se V. Exª permitir...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Com a palavra, Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Nós deveríamos agregar uma luta antiga de todos nós, que é o problema das linhas regionais. Essa é uma questão grave, porque sempre que se estabelece uma empresa, digamos que de Aracaju ou então de Salvador, que queira fazer só aquele trecho ali do Nordeste, de três Estados... “Eu só quero transportar passageiros entre três Estados, digamos que de Pernambuco, Alagoas, Sergipe.” Pronto! Essa empresa fica quase impedida...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Senador Inácio Arruda, não querendo interromper V. Exª, o Wellington Moreira Franco foi convidado, através de um requerimento da nossa autoria, para se fazer presente e discutir a questão dos eventos, dos megaeventos. Então, nós vamos aproveitar o ensejo e falar sobre esses assuntos aqui.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Deveríamos agregar estas questões: transporte aéreo regional e essa onda que as empresas criaram, imitando as americanas e a própria LAN, que se associou à TAM e que também tem esse mecanismo, de vender assentos chamados prioritários mais caros, assento conforto. E ainda diz que a porta de emergência é assento conforto! Como é que pode ser conforto um canto que é de emergência? Isso é um desconforto total! A mesma coisa é o assento da primeira fileira. Como se fosse conforto estar na primeira fila. Qual é o conforto que há na primeira fila? A cadeira é mais estreita, há uma tábua na frente que se fica chutando; alguém da minha altura, para esticar o pé ali, bate naquela tábua, aquela tabuleta deles na frente, estreita. Qual é o conforto que há ali? E quando há uma pessoa que tenha algum tipo de deficiência motora ou de qualquer natureza, ou uma pessoa conduzindo uma criança de colo e que tem que amamentar etc., o assento prioritário é na frente e ele é vendido como conforto. Quer dizer, é uma coisa absolutamente estúpida e é admitida, sem reclamação nenhuma, no Brasil. Uma coisa absolutamente estúpida e aceita normalmente! “Não, pode vender mais caro.” Que absurdo isso existir no Brasil!

E a outra companhia, que são as duas monopolistas, resolveu que, em vez de a tripulação cuidar dos passageiros, ela deve cuidar de fazer negócios, de vender alimentos, vender comida. Eu acho que, daqui a pouco, nós poderemos levar também uma cesta de frutas; do Nordeste, a gente leva uma parte das frutas nordestinas; e do Sul, a gente também vai levar umas frutas, para vender no avião, para concorrer com a tripulação, que fica vendendo alimento. Ou vamos levar a velha latinha com farofa e carne assada, o que a gente fazia muito nas viagens de ônibus,...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Uma marmita, que é maior.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – ... vindo de Fortaleza para Brasília ou indo para São Paulo. Fiz muito isso e acho que a gente deve voltar a esse prática, agora dentro dos aviões. Farofa...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Leva rapadura lá do Ceará...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – É, rapadurinha...

Isto é o que está acontecendo na aviação brasileira: uma querendo extorquir os passageiros vendendo “assento conforto”, que não tem conforto nenhum. E o outro, em vez de cuidar dos passageiros, a tripulação é levada a fazer negócios dentro do avião, como se fosse um grande voo internacional, de seis, oito horas de duração, em que a tripulação tivesse tempo disponível para vender bugigangas dentro do avião.

Então, eu acho que poderíamos inserir, aí, também a solicitação de providência nessa área.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Sr. Presidente, só para lembrar o seguinte...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Senadora Lídice da Mata, com prazer.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – ... nós tivemos o Requerimento nº 21, já aprovado por nós, com a finalidade de debater o transporte aéreo e analisar as mudanças no sistema de gestão aeroviária, com a presença dos: o Presidente da Associação Brasileira das Operadoras de Turismos (Braztoa), Marco Ferraz; o Presidente do Sindicato de Empresas de Turismo do Estado de São Paulo (Sindetur), Eduardo Vampré; o representante da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac); e um representante da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero).

Eu acho que nós poderíamos incorporar isso aí...

Pronto; ainda tem um do senhor.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – O nosso Requerimento, o de nº 9, é no sentido de convidar o Ministro; e o da Senadora é o de número...

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – É o de nº 21, está lá atrás. Eu acho que esse requerimento de V. Exª, convidando o Ministro, é prioritário, uma vez que o Ministro deve ser ouvido sozinho...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Isso; é uma tônica no nosso procedimento, em obediência ao Regimento.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Exatamente. Depois, a gente faz um debate com essas entidades, em outro dia.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Pois não, Senadora. Eu agradeço a sua sugestão.

Vamos ouvir, primeiramente, o Ministro da Aviação Civil e, em seguida, nós atenderemos ao seu requerimento, oportunidade em que haverá um grande debate sobre essas questões aqui relacionadas pelo Presidente da CNT.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Eu que agradeço.

Nos termos do art. 87, combinado com o art. 44, inciso II, da Resolução nº 1, as emendas deverão ser enviadas à Comissão Mista de Planos, Orçamento Público e Fiscalização, juntamente com a ata da reunião que as aprovou.

Nesse sentido, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da reunião corrente, contendo as emendas destacas e aprovadas.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovadas as emendas.

A ata está aprovada e será publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com as respectivas notas taquigráficas.

Encerro a presente reunião, convocando outra para a próxima quarta-feira.

Obrigado.

(Iniciada às 09 horas, a reunião é encerrada às 10 horas e 03 minutos.)
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